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RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

Reunião Ordinária da Assembleia Municipal de 18 de dezembro de 2020 

 

 Submetida a votação, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, com dezoito votos a 

favor e doze abstenções, aprovar a 3.ª Revisão ao Orçamento e GOP’s do ano de 2020. - 3ª 

Revisão ao Orçamento e GOP‘S 2020 

 

 Submetido a votação, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, com vinte e oito votos 

a favor e duas abstenções, aprovar a contratação dos empréstimos às respetivas entidades 

bancárias. - Adjudicação de Empréstimos para Substituição de Dívida 

 

 Submetido a votação, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, com dezassete votos a 

favor, cinco abstenções e onze votos contra, aprovar o Orçamento e as Grandes Opções do 

Plano para o ano de 2021. - Orçamento e GOP‘S 2021 

 

 Submetido a votação, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, com dezanove votos a 

favor e catorze abstenções, aprovar o Mapa de Pessoal para o ano de 2021; 

Mais deliberou, por maioria, com dezanove votos a favor e catorze abstenções, criar seis 

postos de trabalho no Mapa de Pessoal para 2021, nomeadamente quatro na categoria de 

Assistente Técnico, um na categoria de Técnico Superior e um na categoria de Encarregado 

Operacional; 

Deliberou ainda, por maioria, com vinte votos a favor e treze abstenções, aprovar a 

manutenção dos postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional, que se encontram 

por ocupar. - Mapa de Pessoal para 2021 

 

 Submetida a votação, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, com vinte e dois votos 

a favor e dez abstenções, aprovar a não aceitação das competências no ano de 2021 previstas 

no Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, fundamentada no facto de não estarem reunidas 

as condições necessárias para acomodar as implicações financeiras, humanas e 
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organizacionais que resultarão deste processo. - Proposta de Parecer sobre a Transferência 

de Competências para os Órgãos Municipais no Ano de 2021, Relativo ao Decreto-Lei 

Nº 21/2019, de 30 de janeiro, que Regula o Domínio da Educação 

 

 


